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Pesquisa exploratória em periódicos online e impressos, com o objetivo de identificar 
e registrar a produção intelectual, doutrinária e jurisprudencial dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Paraná publicada no período 2000-
2010, discriminada por tipologia cível e criminal, e estabelecer ranking de 
produtividade dos Desembargadores. Adota amostra de 50 desembargadores 
selecionados numa lista de 120, com o critério antiguidade no cargo. Indica como 
principais resultados: maioria de documentos jurisprudenciais 70,27% contra 29,73% 
doutrinários, recuperados em sua maioria nas fontes impressas. Aponta o registro de 
produção intelectual para 42 (84%) dos nomes pesquisados, com 8 (16%) sem 
nenhum registro de produção nas fontes consultadas. O Desembargador que 
encabeça o ranking como o mais produtivo da amostra, totaliza 10,13% da produção 
total identificada, e é coincidentemente também o mais antigo Desembargador da 
amostra, porém não se estabelece relação entre produtividade e antiguidade no 
cargo. Conclui que a formação de repositórios da memória institucional ajuda a dar 
maior visibilidade da produção intelectual, sendo estabelecido com esta pesquisa um 
primeiro banco com o registro da produção intelectual jurídica da instituição TJPR.  
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1  INTRODUÇÃO 
 
 A atuação dos Desembargadores, em julgamentos e posteriores tomadas de 
decisões, fundamenta-se em pressupostos da formação intelectual de cada um, o 
uso de doutrina e jurisprudência e consulta em diversas fontes jurídicas. 
 Estas decisões e o raciocínio formado por estes Magistrados constituem-se 
em uma contribuição que pode ter proveito jurídico, intelectual, científico, ou 
acadêmico, podendo ser consultada e utilizada e gerar impactos para cada área ou 
subárea do Direito e para a organização que os mantém. 
  Identificar a contribuição de cada Desembargador evidencia o quanto cada 
um está produzindo, como estão tomando suas decisões e que tipos de fontes 
informacionais estão sendo utilizadas por eles, tendo em vista que o resgate da 
memória intelectual e/ou científica tem sido ao longo dos anos, uma preocupação 
que se manifesta na prática de pesquisadores e técnicos nos diferentes setores da 
atividade humana. A fim de configurar características e perspectivas futuras de 
proposições teóricas e de constatações que orientam essa prática, esse tipo de 
resgate envolve a sociedade em ação coletiva e gera os repositórios institucionais 
como bancos de preservação da produção intelectual das diferentes organizações, 
evidenciando a importância da preservação da memória de uma época ou de um 
grupo e dos conhecimentos então produzidos. 
 Na medida em que o conhecimento está se tornando o recurso estratégico 
das nações, cabe às organizações o papel de preparar as diferentes gerações para 
a utilização do conhecimento no processo de transformação social.  Esta pesquisa 
busca resgatar e registrar a memória institucional, na pessoa de 50 
Desembargadores selecionados do TJPR. 
Esta proposta de investigação pode ser classificada como um subprojeto do 
Projeto Memória Institucional (MI) do Tribunal de Justiça do Paraná, desenvolvido 
pelo Centro de Documentação e terá como produto a disponibilização dos resultados 
na Base de Dados MI, desenvolvida como módulo da Base SABIÁ, cuja recuperação 
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1.1  PROBLEMA  
 
O problema central estudado relaciona-se com a inexistência de mecanismos 
que permitam, atualmente, identificar e listar a produção intelectual por 
Desembargador ou por tipo de documento (doutrina e jurisprudência) no staff do 
TJPR, podendo ser explicitado no seguinte questionamento “qual a contribuição dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Paraná no que se refere à produção 
intelectual, tomando por base a doutrina e jurisprudência coletadas em portais, sites 
jurídicos e periódicos impressos selecionados da área jurídica?”. 
Existe no Tribunal de Justiça do Paraná, a necessidade de uma reflexão 
sobre a importância da produção intelectual dos Desembargadores. Tendo como 
subsídio a legislação, doutrina e a jurisprudência os desembargadores discutem as 
diferentes lides que culminam com o julgamento em câmaras especializadas, tanto 
no cível como no crime. Esses acordos assinados nas diferentes câmaras estão 
disponibilizados na Internet, via banco de dados jurisprudencial do Tribunal e é 
acessado pelos interessados em atualizar o conhecimento, especializar-se em 
relação a um assunto ou ainda inteirar-se de aspectos legislativos novos.   
Dessa forma o resultado obtido com a investigação permitiu colocar em 
evidência a produção dos Desembargadores e disponibilizá-la num primeiro banco 





Este estudo é importante, pois permitiu mapear a produção intelectual dos 
Desembargadores do TJPR, no período correspondente a 2000-2010, via doutrina e 
jurisprudência nas fontes de informação selecionadas, o que proporcionou organizar 
o primeiro banco da memória institucional como repositório referencial para novas 
investigações que permitam mapear o desenvolvimento do pensamento jurídico 
institucional para a grande área do conhecimento, a área jurídica.   
A investigação se apresenta relevante ainda, por constituir-se em um 
mecanismo de gestão do conhecimento e maximização da visibilidade da produção 
intelectual de uma instituição. Se todas as instituições de ensino e pesquisa 
constituírem os seus repositórios institucionais, esse mecanismo se tornará uma 
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iniciativa nacional de gestão e ampliação da visibilidade da produção científica 
brasileira, que é uma das principais formas de impulsionar o desenvolvimento 
científico nacional e mundial.  
Esses repertórios que permitem registrar a memória intelectual podem ser do 
tipo: Institucional – aquele voltado à produção de uma instituição em especial; 
temático – voltados a comunidades específicas, de áreas especializadas do 
conhecimento; e ainda de tipos específicos de documentos como teses e 
dissertações, artigos científicos, etc.  
O repositório da memória institucional do TJPR constituirá, portanto, um 
serviço de informação científica – dedicado ao gerenciamento da produção 
intelectual da instituição.  
Entre os benefícios advindos do mapeamento da produção intelectual para os 
colaboradores/pesquisadores pode-se afirmar que aumenta a visibilidade de 
descobertas científicas; facilita o acesso aos conteúdos produzidos internamente; 
diminui as possibilidades de plágios, pois, ao disseminar a informação, favorece o 
registro da autoria. Para a instituição e comunidade científica contribui para a 
colaboração na pesquisa, por meio da facilitação de troca livre de informação; 
contribui para o entendimento público das atividades e esforços de pesquisa; 
favorece a colaboração, em escala global, na medida em que explicita resultados de 
pesquisa e neste caso, destaca a magistratura paranaense; além de favorecer o 
estabelecimento de prioridades nas descobertas e melhorar o fluxo do conhecimento 
registrado. O registro da memória organizacional é de suma importância para a 
sociedade e demais instituições. O controle e gerenciamento adequados do 
conteúdo documental dessa memória transformam o conhecimento gerado em 
patrimônio marcante para a evidência de sua história.  
Para a Universidade Federal do Paraná, e, mais especificamente o curso de 
Gestão da Informação, esta pesquisa apresenta a importância do profissional Gestor 
da Informação para a área jurídica quando o prepara para desenvolver práticas 
dentro de diferentes organizações, que valorizam o compartilhamento de 
conhecimentos pela troca de experiências nos diferentes espaços, sejam esses 
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2  OBJETIVOS 
 
Com o intuito de destacar as metas do estudo aqui proposto, apresentam-se 





 Constitui o objetivo geral, identificar a produção intelectual, dos 
Desembargadores do Tribunal de Justiça do Paraná intentando dar visibilidade à 






 Constituem os objetivos específicos: 
a) identificar a produção intelectual em Portais e Sites jurídicos da rede 
“www”, que permitam recuperar a tipologia documental apontada para os 
Desembargadores do TJPR; 
b) selecionar periódicos jurídicos impressos, considerando critérios de 
qualidade das fontes, e identificar, por nome do Desembargador (lista de 
antiguidade disponibilizada no site TJPR de 09/08/2010), a produção dos 
Desembargadores paranaenses e/ou a citação dessa produção; 
c) registrar a memória intelectual institucional para definir ranking de 










                                                                                                                                                  11 
3 METODOLOGIA 
 
 A pesquisa realizada caracteriza-se como documental e exploratória 
(SANTOS, 1999), pois se organiza a partir do exame de diversas fontes, buscando 
identificar a produção dos Desembargadores do Paraná e responder os problemas 
propostos, sendo a primeira aproximação com o tema. Para identificar esta produção 
foi necessário inicialmente conhecer a história que determinou a organização do 
Poder Judiciário no Paraná, identificar os desembargadores do Tribunal de Justiça 
do Paraná e a sua atuação nas diversas câmaras de julgamentos especializadas.  
 
 
3.1 O AMBIENTE DA PESQUISA: HISTÓRICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
PARANÁ (TJPR) 
 
A história do TJPR remonta a 1700, época em que o Brasil era colônia de 
Portugal. Dom Pedro criou a Ouvidoria Geral para as Capitanias do sul, com 
Paranaguá sendo subordinada. Em 1822, com a independência, foi imposta uma 
nova organização judiciária juntamente com a transferência da ouvidoria para 
Curitiba. Generoso Marques, ao assumir o governo do Paraná, deu a primeira 
Constituição do Estado em 4 de julho de 1891, em que se estabeleciam novas 
normas para o judiciário. 
O Judiciário do Estado passou por várias alterações, destacando-se a 
primeira vez em que o tribunal, antes chamado de “Tribunal de Apellação”, foi 
denominado Tribunal de Justiça do Paraná, informação encontrada no art. 47 da 
Constituição do Paraná de 30 de março de 1927 (SILVA, 2010). 
Novas mudanças ocorreram em 1 de dezembro de 1937, data em que o 
governador Manoel Ribas modificou o sistema judiciário paranaense, dividindo-o em 
entrâncias, pelo Decreto n. 5907. Em 1946, com a redemocratização do Brasil após 
o presidente Getúlio Vargas sair do poder, foi promulgada uma nova Constituição, 
mantendo aos Estados a atribuição da organização judiciária, permitindo a criação 
de Tribunais de Alçada, inferiores aos Tribunais de Justiça. 
Em 1970 a Emenda Constitucional n. 02 criou o Tribunal de Alçada do 
Paraná, elevando a execução da justiça em segunda instância para os dois órgãos.  
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O Tribunal de Justiça do Paraná, como está constituído atualmente, data de 
2004, quando houve a fusão dos Tribunais de Alçada e Justiça, pela Emenda 
Constitucional n.45, data em que todos os juízes passaram a ter o título de 
Desembargador, totalizando 120, dos quais 50 eram do Tribunal de Justiça e 70 
integravam o extinto Tribunal de Alçada. Desde 2005 o Palácio da Justiça do Paraná 
sediado no Centro Cívico de Curitiba, conta com um novo prédio anexo de 12 
andares que abriga a cúpula administrativa e o grupo de Desembargadores. 
 
 
3.2 ÓRGÃOS JULGADORES DO TJPR: COMPETÊNCIA 
 
 O TJPR, por força regimental, é constituído de câmaras cíveis e criminais, 
órgão especial e Tribunal Pleno, com competência especializada definida e 
atualizada por diferentes resoluções aprovadas internamente. São elas:  
 
1ª, 2ª e 3ª Câmara 
Cível 
 
Ações e execuções relativas à matéria tributária e fiscal; responsabilidade civil de 
direito público; direitos dos servidores. 
(De acordo com a Resolução n. 6, de 08/08/2008, publicada no DJE n. 7687, de 
27/08/2008 p.2) 
4ª, 5ª Câmara Cível 
 
Ação popular, ação civil pública, ato de improbidade administrativa; licitação e  
contratos administrativos; desapropriação; concursos públicos; pedidos de 
intervenção; pessoa jurídica de direito público e autarquias. 
 (De acordo com a Resolução n. 6, de 08/08/2008, publicada no DJE n. 7687, de 
27/08/2008 p.2) 
6ª, 7ª Câmara Cível 
 
Previdência pública e privada; ensino público e particular; 
(De acordo com a Resolução n. 10, de 25/05/2005, publicada no DJE n. 6882, de 
03/06/2005 p.11) 
8ª, 9ª, 10ª Câmara 
Cível 
Responsabilidade civil, inclusive as decorrentes de acidente de veículo e de 
acidente de trabalho, condomínio edilício; contrato de seguro de qualquer 
natureza, inclusive as execuções dele derivadas e as ações decorrentes de plano 
de saúde;  
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Conclusão 
11ª, 12ª Câmara Cível 
 
Direito de Família e a união estável; Estatuto da Criança e do Adolescente, 
ressalvada a matéria infracional; Direito das Sucessões; Registros Públicos; 
arrendamento rural e a parceria agrícola; locação em geral,prestação de serviços, 
exceto quando concernentes exclusivamente à responsabilidade civil; 
(De acordo com a Resolução n. 10, de 25/05/2005, publicada no DJE n. 6882, de 
03/06/2005 p.11) 
13ª, 14ª, 15ª, 16ª 
Câmara Cível 
 
Título extrajudicial e as ações a ele relativas, inclusive quando cumuladas com 
pedido de indenização; negócios jurídicos bancários, cartões de crédito e 
consórcios, inclusive quando cumuladas com pedido de indenização; alienação 
fiduciária e a arrendamento mercantil; 
(De acordo com a Resolução n. 10, de 25/05/2005, publicada no DJE n. 6882, de 
03/06/2005 p.11) 
17ª, 18ª Câmara Cível 
 
 
Posse e o domínio; Direito Falimentar, exceto a matéria penal; dissolução e 
liquidação de sociedade. 
(De acordo com a Resolução n. 10, de 25/05/2005, publicada no DJE n. 6882, de 
03/06/2005 p.11) 
QUADRO 1 : CÂMARAS CÍVEIS: COMPETÊNCIA.  
Fonte: Resolução 06/2008 e Resolução 10/2005 
 
Ao todo são dezoito (18) câmaras cíveis e cinco (5) câmaras criminais 
(Quadro 2) a seguir, compostas cada uma de cinco Desembargadores, que julgam 
de acordo com as especialidades de cada câmara, previstas nas Resoluções n.6 de 
08/08/2008 e n. 10 de 25/05/2005.   
 
1ª Câmara Criminal Crimes contra a pessoa, exceto os contra a honra; atos infracionais previstos no 
ECA , por estes praticados; processos oriundos do Conselho de Justificação; 
(De acordo com a Resolução n. 10, de 25/05/2005, publicada no DJE n. 6882, 
de 03/06/2005 p.11) 
2ª Câmara Criminal Infrações penais atribuídas a Prefeitos e ex-prefeitos Municipais; crimes contra 
a administração pública; crimes contra a fé pública; contra a honra; 
incolumidade pública; contra a ordem tributária, econômica e contra as relações 
de consumo; crimes ambientais; demais infrações penais, na proporção de 
metade do que delas for distribuído, isoladamente, à Terceira, à Quarta e à 
Quinta Câmaras Criminais; 
(De acordo com a Resolução n. 10, de 25/05/2005, publicada no DJE n. 6882, 
de 03/06/2005 p.11) 
Continua 
                                                                                                                                                  14 
Conclusão 
3ª,4ª, 5ª  Câmara 
Criminal 
 
Crimes contra o patrimônio; contra os costumes; contra a paz pública; infrações 
penais relativas a tóxicos e entorpecentes; demais infrações penais. 
(De acordo com a Resolução n. 10, de 25/05/2005, publicada no DJE n. 6882, 
de 03/06/2005 p.11) 
QUADRO 2: CÂMARAS CRIMINAIS: COMPETÊNCIA.  
Fonte: Resolução 10/2005 
 
Disponibilizar mensalmente a produtividade dos magistrados no portal do 
tribunal, em especial a quantidade de julgamentos com e sem resolução de mérito e 
homologatórios de acordos, subdivididos por competência é texto encontrado na 
meta 7, incluída no Planejamento Estratégico do Poder Judiciário Nacional (2010) 
pelo Conselho Nacional de Justiça e imposta à todos os tribunais estaduais. 
 
 
3.3 O TJPR E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
 
 A gestão estratégica no Poder Judiciário do Estado do Paraná foi iniciada no 
ano de 2008, momento em que foi elaborada a 1ª versão do Planejamento 
Estratégico, com abrangência dos anos (2008-2013), sendo aprovada 
unanimemente por todos os desembargadores integrantes do Órgão Especial do 
Tribunal de Justiça. Em 2009 o Planejamento Estratégico foi atualizado e lançado 
em sua 2ª versão, para os anos (2010-2014). Esta revisão foi executada por meio de 
Seminários realizados no interior do Estado e na Capital, com participações de 
lideranças regionais, colaboradores internos e externos (associações de classe, 
Ordem dos Advogados do Paraná e Ministério Público), visando a revisão e 
alinhamento ao Mapa Estratégico do Judiciário Nacional. 
 O Poder Judiciário é (PARANÁ, 2009, p.3) “um dos poderes de Estado 
Brasileiro, composto por ministros, desembargadores e juízes, os quais têm a função 
de julgar, de acordo com as leis criadas pelo Poder Legislativo e de acordo com as 
regras constitucionais do País.” Seu funcionamento é de responsabilidade de 
diferentes órgãos como o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça, 
Tribunais Regionais Federais, Tribunais do Trabalho, Tribunais Eleitorais, Tribunais 
Militares e Tribunais dos Estados e Distrito Federal. 
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Aos Tribunais de Justiça compete por meio dos Desembargadores, em 
segundo grau de jurisdição (PARANA, 2009, p.3) “[...] revisar as decisões dos juízes 
de primeiro grau”. Aos juízes de Direito em primeiro grau compete o julgamento de 
ações de pessoas físicas ou jurídicas, atuando nas varas cíveis, criminais, da 
fazenda pública, da família, da infância e juventude, de execuções penais, de 
inquéritos policiais, de execução de penas e medidas alternativas, de débitos, de 
transito, de adolescentes infratores, de registros públicos, acidentes de trabalho e 
precatórias cíveis, de precatórias criminais, da corregedoria dos presídios, dos 
tribunais de júri, nos juizados especiais cíveis e criminais, nas turmas recursais e no 
conselho de supervisão dos Juizados Especiais. (PARANÁ, 2009, p.3) 
 No Paraná, o Tribunal de Justiça compõe-se de “cento e vinte (120) 
Desembargadores e quinhentos e oitenta e oito (588) Juízes de Direito” (PARANÁ, 
2009, p.4). O TJ do Paraná compartilha com os demais órgãos do Judiciário 
Brasileiro dez metas prioritárias para o ano de 2010, que foram definidas em reunião 
no 3° Encontro do Judiciário (METAS, 2010). Entre as metas encontram-se: 
Julgar quantidade igual à de processos de conhecimento distribuídos em 
2010 e parcela do estoque, com acompanhamento mensal; 
Reduzir em pelo menos 10% o acervo de processos na fase de cumprimento 
ou de execução e, em 20%, o acervo de execuções fiscais (referência: acervo 
em 31/12/2009); 
Implantar método de gerenciamento de rotinas (gestão de processos de 
trabalho) em pelo menos 50% das unidades judiciárias de 1º grau; 
Reduzir em pelo menos 2% o consumo per capita (magistrados, servidores, 
terceirizados e estagiários) com energia, telefone, papel, água e combustível 
(ano de referência: 2009); e prioritariamente 
Disponibilizar mensalmente a produtividade dos magistrados no portal do 
tribunal, em especial a quantidade de julgamentos com e sem resolução de 
mérito e homologatórios de acordos, subdivididos por competência, e, 
realizar, por meio eletrônico, 90% das comunicações oficiais entre os órgãos 
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Também são definidas algumas ações estratégicas para este ano, que são: 
 
1) Plano de ação para os tribunais que ainda não cumpriram suas Metas de 
Nivelamento para 2009. 
2) Ano da Justiça Criminal, com ações para reduzir a zero o número de 
presos em delegacias, entre outros objetivos. 
3) Criação de centro de capacitação de servidores. 
 
No site do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) está disponível para acesso 
uma ferramenta online denominada “processômetro”, onde é possível realizar a 
pesquisa e acompanhamento das 10 metas prioritárias, filtrando os resultados por 
tribunais, de forma a visualizar a porcentagem (%) de cumprimento de cada meta, e 
também em forma de gráficos de linha ou de barra (BRASIL, Conselho, 2010). 
Utilizando esta ferramenta para filtrar a meta número um (1), visando ter uma 
idéia da quantidade de processos que entram para serem julgados apenas no 
Tribunal de Justiça do Paraná, verifica-se que de Janeiro a Julho de 2010 já foram 
julgados 244.661 processos de um total de 286.146, representando 85,50% de 
processos julgados. Separando por tipologia, 228.024 do total de processos são 
cíveis e 58.122 são criminais, tendo sido julgados respectivamente 193.339 
(84,79%) processos cíveis e 51.322 (88,30%) criminais. 
Com estes números é possível afirmar que a carga de trabalho dos 
Desembargadores é extensa e a produtividade quase alcança a meta estabelecida 
pelo CNJ para 2010, que foi a de julgar a quantidade de processos igual à 
quantidade acumulada, pelo menos até o mês de Julho de 2010, último dado 
disponível para acesso até a data de consulta (28/10/2010). E levando-se em conta 
que estes números são representativos apenas ao ano de 2010, pode-se imaginar a 
quantidade de processos julgados de 2000-2009. 
A reforma do Judiciário perpassa também pela transparência de todas as 
suas decisões o que tem gerado uma variedade de informações que estão sendo 
disponibilizadas em diferentes fontes de informação na Internet e acompanhadas de 
perto pelo Conselho Nacional de Justiça. 
A escolha de fontes de informação de qualidade é importante para que seja 
dada credibilidade e confiabilidade a uma pesquisa. Para tanto, é necessário que 
sejam identificados critérios para avaliar corretamente as fontes informacionais, 
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filtrando aquelas adequadas para os estudos propostos. As autoras Krzyzanowski e 
Ferreira (1998) discorrem sobre alguns elementos importantes a serem observados 
em fontes periódicas impressas, tais como a regularidade na publicação e 
distribuição das revistas; normalização dos artigos e doutrinas publicados nas 
revistas como um todo; presença de corpo editorial e de autoridades, elementos 
estes que dão credibilidade a estas fontes. 
 Com o desenvolvimento tecnológico crescente desde o fim dos anos 1990, 
além do crescimento das já tradicionais fontes impressas, surgiram e se 
multiplicaram rapidamente as fontes eletrônicas na Internet, sendo necessário desta 
forma o estabelecimento e uso de novos critérios de avaliação de qualidade, pois a 
Internet é aberta para qualquer pessoa, livre para incluir, retirar e modificar 
documentos a todo instante, o que pode acarretar falta de credibilidade em algumas 
páginas da rede. Conforme Tomaél (2008, p.vii) explicita, “A Internet é considerada 
uma fonte valorosa de informação que subsidia – com seus recursos – desde 
pesquisas de alta tecnologia até estudantes de ensino fundamental”, pois têm 
diversos recursos de interação, como textos, imagens, vídeos, sons, multimídia, 
entre outros, tornando-se assim uma extensão da biblioteca e de outros serviços de 
informação, com facilidade de acesso e rapidez. 
 Os autores Sales e Almeida (2007, p.6) argumentam que “Em decorrência do 
exponencial desenvolvimento das tecnologias utilizadas para informar, as fontes 
estão cada dia mais presentes na rede internacional de computadores”. A cada dia 
novos conteúdos são disponibilizados, e o controle sobre eles se torna mais difícil, 
fato este que Tomaél et al. (2001, p.6) justifica em razão da informalidade que 
impera na Internet, em que a maioria das fontes não apresenta informações técnicas 
como autoria, responsabilidade, vinculação institucional, fatores estes que poderiam 
dar maior credibilidade as fontes. 
 Sales e Almeida (2007, p.7) expõem também a necessidade da realização de 
um estudo referente aos critérios das fontes de informação utilizadas na Internet, 
pelo fato de geralmente não serem submetidas a avaliações prévias, e em muitas 
vezes disponibilizarem informações irrelevantes, impertinentes, imprecisas e 
desatualizadas.  
 Por conta disto, são sintetizados por Tomaél (2008, p.11-12) diversos 
atributos de qualidade coletados na literatura existente da área, tendo em vista a 
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avaliação da qualidade das fontes de informação online, apresentados no seguinte 
quadro: 
 
Autores Atributos de qualidade Detalhamento 
Wang e Strong (1996) Categoria Intrínseca  - Precisão, Objetividade, capacidade de 
compreensão, autoridade. 
Categoria de acessibilidade - Acessibilidade e segurança; 
Categoria contextual - Relevância, valor agregado, 
Integridade, Conveniência, Quantidade 
apropriada. 
Categoria de representação - Passível de interpretação, fácil 
entendimento, representação concisa e 
consistente. 
Lee et al. (2002) Acessibilidade - Informação facilmente recuperável, 
acessível e viável. 
Capacidade de compreensão - Informação de fácil compreensão ou de 
credibilidade duvidosa; Informação 
confiável e verossímil. 
Integridade - A informação inclui todos os méritos 
necessários e é suficientemente 
completa? Atende às necessidades? É 
ampla e profunda? 
Fácil manuseio - Uso fácil perante uma necessidade 
específica; Facilidade de integração. 
Livre de erros - Correta, precisa e confiável. 
Interpretação - Unidades de mensuração são claras; 
- Facilidade de compreensão. 
Objetividade - Baseada em fatos, objetiva, visão 
imparcial. 
Credibilidade - Origina-se de fontes com qualidade. 
Segurança - Proteção contra acessos não 
autorizados; Acesso restrito à informação 
e por pessoas autorizadas. 
Conveniência - Suficientemente atualizada e oportuna. 
Compreensão - Facilidade de entendimento. 
Tomaél et al. (2004) Informações de identificação - Dados da pessoa jurídica ou física 
responsável pela fonte. 
Consistência das informações - Detalhamento e completeza das 
informações. 
Confiabilidade das informações - Autoridade ou responsabilidade. 
Links - Internos e externos. 
Facilidade de uso - Navegação na fonte. 
Layout da fonte - Mídias utilizadas. 
Restrições percebidas - Situações que podem restringir ou 
desestimular o uso da fonte. 
Suporte ao usuário - Auxílio aos usuários. 
Continua 
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Conclusão 
Barnes e Vidgen (2004) Usabilidade - Facilidade de uso e de navegação; 
design apropriado; imagem atrativa; 
competência e possibilidade de 
experiência positiva no usuário. 
Qualidade das informações - Conveniência da informação para os 
propósitos, como, por exemplo, precisão, 
confiabilidade, pertinência, fácil 
entendimento, formato apropriado e 
profundidade da informação. 
Qualidade da interação - Segurança no uso dos recursos e 
facilidade nas formas de contato com o 
responsável pela fonte. 
Lopes (2004) Credibilidade - Fonte, contexto, atualização, 
pertinência/utilidade e processo de 
revisão editorial. 
Conteúdo  - Acurácia, hierarquia de evidência, 
precisão das fontes, avisos institucionais 
e completeza. 
Links - Seleção, arquitetura, conteúdo e links 
de retorno. 
Design - Acessibilidade, navegabilidade e 
mecanismo de busca interno. 
Interatividade - Mecanismo de retorno da informação, 
fórum de discussão e explicitação de 
algoritmos. 
Anúncios - Alertas. 
Simeão (2006) Interatividade - Ação que possibilita a interação entre o 
sistema e o usuário, assim como de 
grupos de usuários por meio do sistema. 
A interação é viabilizada por intermédio 
de ferramentas de tecnologia da 
informação. 
Hipertextualidade - Conexão entre dois ou mais recursos 
textuais (conteúdos), que por meio de 
tópicos significantes reestrutura 
conteúdos dispersos na web. 
Hipermidiação - Interação da Informação e recursos 
diversos disponibilizados em distintos 
formatos – texto, áudio, imagem estática 
e em movimento – que possibilitam a 
criação do conteúdo. 
QUADRO 3: CARACTERÍSTICAS PARA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA INFORMAÇÃO. Fonte: 
Tomaél (2008). 
 
 Tais critérios devem considerar o perfil dos usuários da fonte de informação e 
os objetivos estratégicos desta fonte. Assim, de acordo com o uso pretendido na 
fonte, deve-se determinar qual a perspectiva de avaliação que melhor se adéqua 
para verificar a sua qualidade. Outro fator a dar importância é que assim como a 
Internet se desenvolve rapidamente, os critérios usados para a sua avaliação 
também devem ser revistos e renovados constantemente.  
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3.4 REPOSITÓRIOS OFICIAIS DO TJPR 
 
 O Tribunal de Justiça do Paraná tem repositórios oficiais para divulgação da 
doutrina e jurisprudência produzida pelos seus Desembargadores: é a revista 
“Paraná Judiciário”, e, desde 2008, o Diário da Justiça Eletrônico.  
 A revista Paraná Judiciário foi fundada em 1925 pelo Desembargador Vieira 
Cavalcanti, tendo como finalidade a divulgação da Jurisprudência Estadual, e firmou-
se como órgão oficial de divulgação da Jurisprudência Paranaense. Abriga 
julgamentos do extinto Tribunal de Alçada, do Tribunal de Justiça e da Turma 
Recursal de Juizados Especiais Cível e Criminal, sendo um elo para ligar comarcas 
de todo o Estado do Paraná com a Capital, oferecendo elementos doutrinários e 
jurisprudenciais para a orientação em processos. Sofreu algumas interrupções em 
sua publicação através dos tempos, devido a dificuldades gerais enfrentadas em 
cada período, e sua última publicação ocorreu em 2006, contendo um duplo volume 
na mesma edição (56/57), referente aos anos 2005/2006; 
O Diário de Justiça Eletrônico foi criado pela Resolução n. 08/2008, no dia 16 
de outubro de 2008, com o objetivo de ser um instrumento de comunicação oficial, 
publicação e divulgação dos atos judiciais e administrativos do Poder Judiciário no 
Estado do Paraná, na rede mundial de computadores. Com acesso gratuito e sem a 
dependência de cadastro, o endereço http://www.tjpr.jus.br, facilita também o acesso 
à Justiça pelo jurisdicionado e advogados além de eliminar os elevados custos do 
Diário de Justiça, quando impresso. 
 
 
3.5 O LEVANTAMENTO DOS DADOS 
 
Para que uma pesquisa jurídica possa ser realizada com qualidade é 
necessário tomar alguns cuidados, garantindo o que na área jurídica é identificado 
como Aprumo Metodológico. Segundo Veiga Junior (2000, p.151) “o instrumento 
para uma boa Pesquisa Jurídica, para o fortalecimento do seu conteúdo e para 
relato dos seus resultados, é e sempre será o Aprumo Metodológico.”  
Este Aprumo Metodológico nada mais é que o estabelecimento de 
metodologias para a realização da pesquisa. Parold (1999, p.85 apud VEIGA 
JUNIOR, 2000, p.148) define metodologia como “duas categorias entre si: método 
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de investigação e técnica.” O método, segundo Parold (1999, p.101 apud VEIGA 
JUNIOR, 2000) é “[...] a base lógica da dinâmica da investigação científica, ou seja, 
é a forma lógico-comportamental investigatória na qual se baseia o pesquisador para 
buscar os resultados que pretende alcançar.” Já a técnica, segundo o mesmo autor 
(1999, p.86 apud VEIGA JUNIOR, 2000, p.148) é “um conjunto diferenciado de 
informações resumidas e adicionadas em forma instrumental para realizar 
operações intelectuais ou físicas, sob o comando de uma ou mais bases lógicas 
investigatórias.”  
Portanto, evidencia-se a necessidade de uma organização, por parte do 
pesquisador, das etapas do trabalho, para se chegar ao conhecimento jurídico. Para 
o levantamento dos dados nesta pesquisa, foram adotados os procedimentos a 
seguir: 
 
a) Seleção de portais jurídicos, sites da Web e revistas jurídicas impressas: 
 
Foram selecionados dois (2) portais e dois (2) periódicos impressos e, 
posteriormente, duas (2) editoras com especialidade de publicação na área jurídica e 
abrangência pelo menos nacional e a Revista Paraná Judiciário como repositório 
oficial do TJPR.  
Inicialmente, foram selecionados quinze (15) portais da internet em que 
predomina o Direito como área do conhecimento. Esta lista passou por uma 
avaliação, tendo por base critérios de qualidade das fontes, tais como: 
acessibilidade, navegabilidade, mecanismos de busca interno, interatividade, 
usabilidade, atualidade, avaliação pelo QUALIS/CAPES, registro no IBICT, 
credibilidade na área, interface para pesquisa adequada, atualização, 
responsabilidade intelectual, entre outros, o que resultou em apenas dois portais 
considerados de maior qualidade e utilidade para o levantamento da Doutrina e 
Jurisprudência. Os portais selecionados foram: Jus Navigandi - jus.uol.com.br e 
DireitoNet - direitonet.com.br.  
O portal Jus Navigandi é reconhecido como publicação periódica online no 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia – IBICT, sob o código 
ISSN 1518-4862. Também avaliado pelo sistema Qualis da CAPES, recebendo os 
seguintes estratos de qualidade por área: B3 em Ciência Política; B4 como fonte 
Interdisciplinar; C para o Direito; História e Sociologia. O portal DireitoNet não 
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apresenta avaliação do sistema Qualis, porém é reconhecido como portal jurídico e 
repositório de artigos e jurisprudência utilizado por profissionais da área. O 
levantamento dos dados nos portais foi realizado entre os dias 14 a 31 de agosto de 
2010. 
Também foram selecionados dois periódicos impressos, representativos da 
área, sendo escolhidas a Revista dos Tribunais e a Revista Forense. A Revista dos 
Tribunais, com periodicidade mensal, avaliada pela CAPES sistema Qualis recebeu 
os seguintes estratos de qualidade por área: B3 para Educação, sociologia e como 
fonte Interdisciplinar; B5 para Direito; Filosofia/Teologia e C para Psicologia. Os 
Cadernos de Direito Constitucional/Ciência Política e Direito Tributário/Finanças 
Públicas da Revista dos Tribunais recebem qualificação com o estrato B5 em Direito. 
A Revista Forense, fonte Impressa, com periodicidade trimestral, aparece no sistema 
Qualis com os seguintes estratos de qualidade por área: B4 como fonte 
Interdisciplinar; B5 para as áreas do Direito; Engenharias I; Filosofia/Teologia.  
Com o fim da primeira etapa de pesquisas nos portais WEB, observou-se que 
o resultado de recuperação ficou abaixo da expectativa. Por tal motivo, decidiu-se 
pela adição de mais duas fontes para ampliar os resultados da pesquisa doutrinária 
acrescentando duas editoras para rastrear possíveis publicações que tivessem como 
autores ou colaboradores os desembargadores da lista, no período igual aos últimos 
10 anos (2000-2010). As editoras foram escolhidas levando-se em conta a tradição 
em publicações na área jurídica e abrangência nacional, sendo definidas assim a 
Editora Revista dos Tribunais e a Editora Forense.  
Completando o grupo de fontes de informação, também foi realizada pesquisa 
na Revista Paraná Judiciário, repositório oficial do TJPR. Da Revista Paraná 
Judiciário foram selecionadas as publicações referentes ao período estabelecido 
para a pesquisa (2000-2010), representadas pelos volumes 52, de jan./jun. 2005 e 
56/57 de 2005/2006, sendo que esta última foi também a última edição da revista, 
tendo sido momentaneamente interrompida, pois estuda-se a possibilidade de 
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b) Instituição de data para escolha da lista dos desembargadores:  
 
O quadro do TJPR é constituído de 120 desembargadores, lotados em 
câmaras especializadas. Porém, registram-se mudanças constantes de 
desembargadores na lista das câmaras, por motivo de aposentadoria, morte, e 
mudanças de câmaras cíveis para criminais e vice versa. Considerando os motivos 
citados, foi escolhida a data 09 de agosto de 2010, que marcou também o início do 
semestre letivo e início do levantamento para a pesquisa.  Todavia, após o teste 
com os sites e as fontes de informação impressas selecionadas, verificou-se que o 
tempo destinado para a pesquisa não seria suficiente, foi então estabelecida uma 
amostra com 50 desembargadores da lista disponível no Site do TJPR, aplicando o 
critério antiguidade no cargo.  
 
c) Levantamento dos dados nas fontes de informação:  
 
Após definidas as fontes (sites, periódicos impressos, editoras e repositório 
oficial impresso) iniciou-se a coleta dos dados, para os quais foi desenvolvido um 
formulário que os registrou padronizadamente, identificando documentos e sua 
tipologia, os desembargadores que produziram os documentos e as câmaras de 
atuação dos mesmos. Para a organização dos dados coletados foi proposto e 
desenvolvido um formulário em planilha Excel, contendo o nome dos 50 
desembargadores mais antigos, e colunas distribuindo o quantitativo de documentos 
de jurisprudência, o quantitativo da doutrina, assuntos dos documentos e sites em 
que foram encontrados. Tais formulários foram transformados nos diversos quadros 
presentes no corpo do trabalho. A pesquisa nos dois portais selecionados foi 
realizada utilizando as ferramentas de busca presentes em cada um, usando como 
palavras-chave o nome completo de cada desembargador presente na lista e/ou 
apenas o sobrenome, sempre entre aspas. Todos os resultados recuperados 
passaram por análise, de forma a filtrar apenas os resultados de fato referentes aos 
desembargadores. A pesquisa por livros ou capítulos de livros publicados foi 
realizada nos sítios WEB das editoras, utilizando os mesmos critérios adotados para 
as fontes online.  
Para atender às funções para as quais foi criado, o documento primário de 
maior importância, desenvolvido pelos órgãos julgadores do TJPR é o acórdão. 
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“Recebe a denominação de acórdão o julgamento proferido pelos tribunais” 
(BRASIL, 2010, p.269). “O conjunto de decisões acerca de um mesmo assunto, 
prolatadas por todas as jurisdições”, formam a jurisprudência, uma fonte 
incontestável do direito. (LEITE, 2006, p.150).   
A Jurisprudência, como tipologia documental para área jurídica pode ser 
entendida como aplicação e/ou interpretações de leis ou da doutrina, realizadas por 
juízes ou desembargadores nos mais diversos tribunais e âmbitos jurídicos para 
embasar suas decisões, visando uma unificação de jurisprudência, ou seja, um 
tratamento uniforme para os casos semelhantes. Os documentos considerados 
jurisprudência são peças resultantes dos mais diversos julgamentos, ou extratos de 
peças, que tenham sido elaborados pelos desembargadores presentes na lista 
estipulada e coletados nas fontes de informação estabelecidas para esta pesquisa.  
Como toda decisão tem sua fundamentação legal baseada na lei, a legislação 
com toda a sua tipologia (portarias, resoluções, decretos-leis, etc.) são igualmente 
importantes para subsidiar a pesquisa na área jurídica.  A legislação é destaque na 
hierarquia das fontes da área, cuja função é sustentar o aspecto legal das decisões.   
Doutrina são documentos resultantes do estudo de advogados, juristas, 
pensadores, filósofos e professores do Direito sobre fenômenos ligados a conduta e 
relacionamentos humanos e as aplicações resultantes dentro do âmbito jurídico. A 
importância da doutrina está presente, na elaboração de leis, normas, julgamentos e 
ações gerais dentro do campo do direito, pois permite que sejam realizadas 
interpretações diversas, busca por soluções e a evolução de todo o sistema jurídico. 
Documentos considerados como doutrina são artigos, textos e livros coletados nas 
fontes de informação estabelecidas para referida investigação. 
Para ampliar o conhecimento e demonstrar a importância do pensamento 
jurídico, a doutrina – “estudos ou obras onde se manifestam as opiniões dos 
especialistas, autores, professores ou magistrados” fortalece a discussão em torno 
dos casos levados a essa importante Corte, por meio de seus órgãos de Julgamento 
(LEITE, 2006, p.149). 
 
d) Análise dos dados e redação final da monografia:  
 
Após o levantamento dos dados, eles foram tabulados para serem 
apresentados na redação final desta monografia. Foram registrados os dados 
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relativos à doutrina e jurisprudência autografada e/ou citada sendo possível obter 
conclusões sobre a produtividade individual dos Desembargadores selecionados, o 
registro da memória intelectual, institucional, para o período 2000 a 2010, coletada 
nas fontes consultadas e explicitadas por tipologia. Outro fator importante foi dar 
visibilidade ao ranking da produtividade intelectual por câmaras especializadas.   
Devido à rotatividade dos desembargadores, nas diferentes câmaras de 
julgamento nos últimos 10 anos, verificou-se ser impraticável o relacionamento dos 
assuntos dos documentos recuperados com a câmara de julgamento ocupada pelos 
desembargadores à época em que a lista foi baixada do Site do TJPR e adotada 
como referência para o grupo de Desembargadores selecionados por antiguidade. 
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4 LITERATURA PERTINENTE 
 
 Esta seção é composta por uma análise do pensamento de teóricos 
relacionados com o tema em questão. A literatura pertinente tem a função de 
contextualizar o leitor para a importância da produção intelectual e científica na área 
jurídica, o seu registro e o processo de comunicação perante a comunidade jurídica 
como um todo. Este capítulo incluirá tópicos sobre o conhecimento jurídico e a 
importância da comunicação científica, importância e visibilidade da produção 
intelectual, importância e preservação da memória científica e a gestão desse 
conhecimento, entre outros.  
 
 
4.1 CONHECIMENTO JURIDICO 
 
O processo de conceituar o conhecimento jurídico difere do processo da 
conceituação de qualquer outro tipo de conhecimento, pelo fato de que não é algo 
que pode ser passado pura e simplesmente da forma como se encontra em livros, 
artigos e literatura em geral, como por exemplo, um conhecimento matemático. Os 
autores Fonseca; Carvalho; Cruz (2008) assim o definem:  
 
 [...] o conhecimento jurídico não é pura e simplesmente aquilo que 
está positivado nas normas jurídicas ou nos manuais dos mais 
renomados doutrinadores do Direito ou, ainda, nas construções 
jurisprudenciais daqueles que operam com essa norma. Ele não é 
um conhecimento meramente normalizado, mas, sim, um 
conhecimento vivo e dinâmico, que, mesmo positivado, pode 
acompanhar as evoluções e crises da sociedade que o sustenta. 
(FONSECA; CARVALHO; CRUZ, 2008, p. 3972) 
   
Assim, os mesmos autores propõem que seja adotada uma nova forma de 
transmitir o conhecimento jurídico:  
 
Sem uma profunda transformação no atual habitus jurídico, de modo 
a favorecer a construção de um ambiente acadêmico e institucional 
múltiplo e diverso, receptivo às inovações e experimentações 
advindas das práticas de pesquisa, a reforma do ensino tende a ser 
superficial, atribuindo apenas novas cores a uma estrutura 
acadêmico-pedagógica que continuará sendo, essencialmente, a 
reprodução de uma visão formalista do Direito. (FONSECA; 
CARVALHO; CRUZ, 2008,p. 3981). 
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Como efetivamente teórico, os juristas procuram utilizar o conhecimento 
jurídico para definir o justo, e vedar todas as brechas que possam existir na lei, 
como define o autor,  
 
procuram a revelação do justo na letra da lei, e do modo de 
pensamento lógico, pois pretendem pôr em prática o método 
dedutivo para produzirem as aplicações da lei ao caso particular - 
eles desejam criar uma ciência 'normológica' que enuncie o dever – 
ser da idéia de “lei natural”, eles praticam uma exegese que tem por 
fim racionalizar o Direito positivo por meio de trabalho de controle 
lógico necessário para garantir a coerência do corpo jurídico e para 
deduzir dos textos e das suas combinações, conseqüências não 
previstas, preenchendo assim as famosas 'lacunas do Direito. 
Bourdieu (apud FONSECA; CARVALHO; CRUZ, 2008, p. 3976). 
 
Freire (2000, p.1) destaca que “A fundamentação jurídica pressupõe, 
antecedentemente, a exposição pelo Juiz dos fatos (o conhecimento, a lógica, os 
elementos valorados) que motivaram a formação do raciocínio jurídico, que o leva a 
pronunciar as razões de seu conhecimento”.  Muitos Juízes no momento de julgar, 
ao invés de aplicar a lei acabam também criando direito, sem a utilização de 
fundamentações na lei e no conhecimento jurídico já estabelecido. É então 
enfatizado que:  
 
O Judiciário, na função jurisdicional, deveria atuar na solução dos 
litígios, interpretando e aplicando a lei, agindo, pois, 
secundariamente em relação à criação do direito. Não deveria criar o 
direito, mas aplicá-lo, ainda que necessário o esforço interpretativo e 
a utilização de métodos criados e previstos também pelo legislador, 
como a analogia, os princípios gerais do direito e a eqüidade. 
(ALONSO, 2007, p.4).  
 
O autor (2007, p.5) ainda destaca que muitas decisões judiciais vão além dos 
limites da interpretação do direito, invadindo a área reservada à atuação 
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4.2 A CRIAÇÃO DO CONHECIMENTO JURIDICO E A IMPORTÂNCIA DA 
COMUNICAÇÃO CIENTÍFICA 
 
O conhecimento jurídico tem importância para a comunidade científica como 
um todo e sua criação é explicitada por Almeida (2006, p.4) da seguinte forma: “Nas 
ciências jurídicas é apresentada como forma de análise de fatos de grande 
importância para complementar à investigação para construção de normas jurídicas, 
adquirindo, também, relevância na elaboração da jurisprudência.” 
A pesquisa na área das ciências humanas no Brasil cresceu no final século 
XX, porém a pesquisa em direito não conseguiu acompanhar as outras disciplinas,  
 
a pesquisa brasileira em ciências humanas atingiu patamares 
comparáveis aos internacionais em muitas das suas disciplinas, 
graças à bem-sucedida implantação de um sistema de pós 
graduação no país; no geral, a pesquisa em direito não atingiu tais 
patamares, embora tenha, em boa medida, acompanhado o 
crescimento quantitativo das demais disciplinas de ciências 
humanas. (NOBRE, 2004, p.4) 
 
O mesmo autor (2004, p.7) justifica que esse descompasso entre a pesquisa 
jurídica e as outras disciplinas das ciências humanas é devido “o fato de o ensino 
jurídico estar fundamentalmente baseado na transmissão dos resultados da prática 
[...] e não em uma produção acadêmica desenvolvida segundo critérios de pesquisa 
científica”. 
A comunicação científica é um processo de extrema importância para os 
pesquisadores, cientistas e a sociedade. Com ela ficam explicitados os novos 
avanços conquistados e novas questões a serem respondidas. Assim é explicitado 
que:  
 
[...] a relação da ciência com a sociedade é fundamentalmente 
dinâmica e interativa. A ciência determina mutações sociais e, ao 
mesmo tempo, recebe da sociedade impactos que a (re)orientam em 
busca de novos caminhos que lhe possibilitam responder novas 
demandas e assumir novas prioridades. (TARGINO, 2000, p.2). 
 
A mesma autora (2000, p.10) afirma que a comunicação científica é 
indispensável à atividade científica, pois permite somar os esforços individuais dos 
diferentes membros de uma comunidade científica. Esses membros trocam 
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informações de forma contínua com seus pares, transmitindo-as para seus 
sucessores e/ou adquirindo-as de seus predecessores. “É a comunicação científica 
que favorece ao produto (produção científica) e aos produtores (pesquisadores) a 
necessária visibilidade e possível credibilidade no meio social em que produto e 
produtores se inserem.”  
Ainda sobre o tema, Rodrigues (2006, p.20) articula que “[...] quanto mais 
difundido o conhecimento, mais se adquire conhecimento, pois é na troca de idéias e 
discussões que surgem as redes ou fluxos de informação e conseqüentemente este 
processo gera conhecimento.”, transparecendo que a difusão do conhecimento 
adquirido auxilia na criação de novos conhecimentos. 
Ao se referir ao conhecimento desenvolvido dentro das diferentes 
organizações, Leite e Costa (2006) citam Murray afirmando ser este conhecimento 
uma estratégia que transforma bens intelectuais da organização, informações 
registradas e o talento dos seus membros - em maior produtividade, novos valores e 
aumento de competitividade.  A produção de conhecimento em grande escala nos 
diferentes contextos aponta para a necessidade da disseminação e uso do 
conhecimento gerado, como constatado na definição de comunicação científica. 
         Ao mesmo tempo em que os repositórios institucionais permitem reunir, 
preservar, dar acesso e disseminar boa parte do conhecimento da instituição, eles 
aumentam a visibilidade da sua produção intelectual e/ou científica.  Além de 
expandir o acesso à pesquisa, reafirmar o controle sobre o saber, reduzir o 
monopólio dos periódicos científicos, entre outras mudanças significativas no 
sistema de comunicação científica, têm ainda o potencial de servir como indicadores 
tangíveis da qualidade de uma instituição e de demonstrar a relevância social e 
econômica de suas atividades, aumentando a visibilidade, o status e o valor público 
da instituição. 
É importante lembrar as maneiras consideradas formais de compartilhamento 
do conhecimento, quando Rodrigues (2006, p.22) afirma que essas práticas são 
aquelas apresentadas em forma de palestras, apresentações audiovisuais, manuais 
e livros, que segundo a autora são “propícias ao compartilhamento explícito onde o 
conhecimento pode ser facilmente comunicado e partilhado em função de sua 
disposição, uma vez que as informações estão tão evidentes nos seus vários 
formatos”. 
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Menciona-se também o uso da internet no processo de comunicação e 
compartilhamento da produção científica, que passou a ser intenso a partir dos anos 
1990. Quanto a isso, destaca-se que:  
 
a necessidade da comunicação e compartilhamento da produção 
científica, tradicionalmente feita através de periódicos impressos, 
encontrou na internet um processo de comunicação mais dinâmico, 
rápido e abrangente, multiplicando assim os periódicos eletrônicos 
científicos, inclusive os da área Jurídica. (FERREIRA et al,, 2009, 
p.13). 
 
No Brasil, o uso da internet nos processos jurídicos se acentuou, conforme 
apresentam os autores, a partir da sanção da Lei nº 9.800/1999 que estabeleceu o 
marco inicial para a informatização processual no Brasil.  
 
Foi este ato que permitiu, pela primeira vez, a utilização de sistema 
de transmissão de dados e imagens tipo fac-símile para a prática de 
atos processuais, bem como a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 
de agosto de 2002, que instituiu a Infra-Estrutura de Chaves Públicas 
Brasileiras – ICP-Brasil, que proporciona amparo legal para a 
utilização de recursos tecnológicos capazes de assegurar pleno valor 
probatório ao documento eletrônico. (FERREIRA et al. 2009, p.13).  
 
Porém é necessário atentar para a qualidade das fontes utilizadas, e os 
mesmos autores (p.13) falam que “[...] os acórdãos extraídos da internet são aceitos 
e largamente utilizados, desde que haja declaração do advogado responsabilizando-
se pela autenticidade do documento”. 
Para concluir os apontamentos relativos à importância da comunicação 
científica, outro extrato de Rodrigues (2006, p.24) merece destaque, quando afirma 
que “em qualquer tipo de organização, é importante que o aprendizado individual, 
como também o conhecimento gerado a partir dele, possam ser incorporados à 
memória da empresa”, evidenciando assim a importância dada na comunicação dos 
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4.3     A PRODUÇAO INTELECTUAL E SUA IMPORTÂNCIA 
 
 
A produção intelectual jurídica, para que assuma seu papel científico e social, 
necessita ser conhecida, comunicada, utilizada, permitindo aos clientes usuários não 
só visibilidade, mas a garantia de acesso ao maior número de pessoas possível, de 
forma livre e direta. Para Leite (2009, p.16), um dos meios mais eficazes de facilitar 
o acesso às pesquisas é torná-la disponível livremente. O mesmo autor afirma que:  
 
O acesso irrestrito aos resultados de pesquisas tem sido visto como 
fator que maximiza o acesso à pesquisa propriamente dita. Dessa 
maneira, aumenta e acelera o impacto das pesquisas e, 
conseqüentemente, sua produtividade, progresso e recompensas [...] 
(LEITE, 2009, p.16). 
 
Leite (2009, p.22) explica que a contribuição maior dos repositórios 
institucionais está relacionada à reformulação e melhoria do sistema de 
comunicação científica de uma área do conhecimento “por meio de processos de 
gestão da informação científica, promovendo, em última análise, o aumento da 
visibilidade dos resultados de pesquisa, do pesquisador e da instituição.” Uma forma 
utilizada para permitir o acesso às pesquisas de forma em geral é a criação e 
utilização de repositórios institucionais. 
 
 
4.4      PRESERVAÇÃO DA MEMÓRIA CIENTÍFICA: IMPORTÂNCIA 
 
Preservar o conhecimento científico e os produtos decorrentes deste 
conhecimento mostra-se importante para que se possa ter embasamento em 
estudos futuros, tomada de decisão, e compreender processos atuais tendo em vista 
seu contexto histórico. Sobre isso é importante destacar a afirmação de que:  
 
A máquina ou instrumento hoje utilizado será a peça de museu 
amanhã; o papel, o documento hoje produzido, constituirá o arquivo 
ou a biblioteca de amanhã, portando, deve-se garantir a organicidade 
dos acervos documentais, tendo assim, no acervo, um reflexo das 
atividades e da própria memória do órgão (MARQUES, 2007, p.2). 
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Dentro desta mesma lógica, observa-se a importância de preservar o 
conhecimento jurídico. Segundo o mesmo autor (2007, p.3) o interesse e o cuidado 
para com a memória institucional estão diretamente relacionados com a 
preocupação de se ter disponível e de forma organizada, toda a informação 
produzida, independente do suporte em que ela se encontrar.  A disponibilização 
dessa memória é imperiosa para o andamento das pesquisas acadêmico-científicas, 
não só para o Poder Judiciário, mas também para as diversas áreas do 
conhecimento, bem como para o acesso aos demais interessados. 
A memória pode ser considerada como um produto de informação que 
garante a perpetuidade dos conhecimentos das instituições ao passar do tempo, 
sendo entendida por Rufino et al. (2010, p.4) como [...] elemento essencial da 
construção da identidade e cuja busca e construção é uma das atividades 
fundamentais de qualquer nação, tendo em vista que a preservação tem grande 
importância no cenário da construção da memória [...],  evidenciando também desta 
forma o motivo da importância da sua preservação. 
Sobre a importância dos documentos depositados em arquivos e suas 
respectivas informações, os mesmos autores afirmam ainda que (2010, p.2) são 
importantes não só para a sociedade, mais também para todas as organizações que 
possuem esses repertórios, pois o conteúdo documental torna-se patrimônio 
determinante para a história de qualquer instituição, o que leva a conclusão que os 
documentos científicos produzidos por qualquer pessoa ou instituição são patrimônio 
valioso para elas e para toda a sociedade. 
Também se pode dar outro enfoque para a importância da preservação da 
memória científica, do ponto de vista da manutenção da história, perfil e do orgulho 
da instituição ou pessoas que dela deram origem. 
Vale ressaltar que, como instrumento, os repositórios de memória institucional 
têm sido intensamente utilizados para: 
• melhorar a comunicação científica interna e externa à instituição; 
• maximizar a acessibilidade, o uso, a visibilidade e o impacto da produção científica 
da instituição; 
• retroalimentar a atividade de pesquisa científica e apoiar os processos de ensino, 
aprendizagem e de decisão; apoiar as publicações científicas eletrônicas da 
instituição; 
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• contribuir para a preservação dos conteúdos digitais científicos ou acadêmicos 
produzidos pela instituição ou seus membros; 
• contribuir para o aumento do prestígio da instituição, do pesquisador e 
colaboradores; oferecer insumo para a avaliação e monitoramento da produção 




4.5  A CONTRIBUIÇÃO DE GRUPOS DE ESTUDOS PARA A PESQUISA 
JURÍDICA 
 
A formação de grupos de estudos na área jurídica tem importância e 
relevância no desenvolvimento de pesquisas, geração de conhecimento e agilidade 
nos processos jurídicos e atividades exercidas pelo poder judiciário. Sobre estes 
fatos é notório que: 
  
A recente reforma do Poder Judiciário, por meio da Emenda 
Constitucional n. 45, de 8 de dezembro de 2004, elevou à disposição 
constitucional a necessidade do Poder Judiciário dar uma resposta 
rápida e efetiva aos cidadãos que o procurem em um razoável 
período de tempo. A nova realidade que o Poder Judiciário enfrenta, 
exige de seus integrantes presteza, celeridade, efetividade, tudo sem 
perder de vista a segurança e a previsibilidade de suas decisões. 
Para isso e para alcançar tal objetivo, é que os grupos de estudos 
podem constituir-se em efetivo instrumento e em preciosa 
ferramenta, a fim de buscar e alcançar da forma mais plena possível 
o comando constitucional (NAUJORKS NETO, 2009, p.214). 
 
Fica exposta pelo autor a importância da criação de grupos de estudos para o 
auxílio na busca por agilidade exigida na constituição, para que o judiciário dê 
respostas rápidas a quem o procura. Naujorks Neto (2009, p.218) diz que com os 
grupos de estudos espera-se a busca de “eficiência na administração da justiça e da 
entrega da prestação jurisdicional, eficiência que é regra constitucional aplicável à 
administração pública e aos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios”. 
O mesmo autor (2009, p.223) também ressalta que os grupos de estudo “[...] 
podem ser ferramenta eficaz na busca da presteza e da eficiência, mediante a 
superação da lentidão da perda de tempo e da falta de racionalidade na obtenção do 
resultado final da atividade, tanto jurídica como administrativa [...]”, reforçando mais 
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uma vez a relevância dos grupos de estudos no sentido de gerar agilidade aos 
processos e desenvolver o pensar metodológico na área.  
A reforma citada anteriormente apresentou novos conceitos ou elementos, e, 
exigiu do Poder Judiciário á nível nacional, nova postura e forma de trabalhar. 
Jargões como metas, objetivos, planejamento estratégico, gestão estratégica, entre 
outros, estão presentes no cotidiano judiciário, bem como, gestão do conhecimento, 
gerenciamento da informação, memória intelectual, pesquisa e conhecimento 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 Neste tópico são discutidos e analisados os resultados da pesquisa realizada 
com cinqüenta (50) Desembargadores selecionados do Tribunal de Justiça do 
Paraná.  O foco da análise está direcionado para a identificação e registro da 
memória intelectual. 
 O levantamento dos dados quanto ao objetivo geral de identificar a produção 
intelectual dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Paraná intentando dar 
visibilidade à produção e registrar a memória intelectual, quando da busca no portal 
Jus Navigandi registrou 66 documentos, sendo 56 representativos da doutrina e 10 
da jurisprudência. Esse total refere-se à citação da produção intelectual registrada 
de 25 desembargadores, ou seja, 50% da amostra selecionada para a pesquisa. Os 
demais 25 nomes da lista não pontuaram.  
 







 Oto Luiz Sponholz 1ª Câmara Criminal  2 1 
Telmo Cherem 1ª Câmara Criminal  3 0 
 Jesus Sarrão 1ª Câmara Criminal  1 0 
 Ruy Fernando de Oliveira 6ª Câmara Cível  1 1 
Celso Rotoli de Macedo Órgão especial - 
presidente 
3 0 
Onésimo Mendonça de 
Anunciação 
11ª Câmara Cível  0 1 
Sérgio Arenhart Órgão Especial - 1º 
Vice-Presidente 
8 1 
Rafael Augusto Cassetari 12ª Câmara Cível 1 0 
Ruy Cunha Sobrinho 1ª Câmara Cível  3 1 
Rosene Arão de Cristo Pereira 5ª Câmara Cível  1 0 
 Lauro Augusto Fabricio de Melo 5ª Câmara Criminal  4 0 
Lidio José Rotoli de Macedo 2ª Câmara Criminal  1 0 
Rogério Coelho Órgão Especial - 
Corregedor-Geral  
3 1 
Rosana Amara Girardi Fachin 9ª Câmara Cível  1 0 
 Robson Marques Cury 3ª Câmara Criminal 1 0 
Jorge Wagih Massad 5ª Câmara Criminal  1 0 
 Ronald Juarez Moro 4ª Câmara Criminal 1 0 
 Antonio Martelozzo 4ª Câmara Criminal  1 1 
 Paulo Roberto Hapner 17ª Câmara Cível  2 0 
Rogério Luis Nielsen Kanayama 3ª Câmara Criminal   1 0 
Continua 
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Conclusão 
Noeval de Quadros Órgão Especial - 
corregedor 
4 2 
 Lauro Laertes de Oliveira 2ª Câmara Cível   9 0 
Paulo Roberto Vasconcelos 3ª Câmara Cível  1 0 
Edvino Bochnia 3ª Câmara Criminal  0 1 
Antonio Renato Strapasson 2ª Câmara Cível 3 0 
TOTAL -  56 10 
QUADRO 4: PRODUÇÃO INTELECTUAL RECUPERADA NO JUS NAVIGANDI (2000-2010).  
Fonte: O autor, 2010 
 
 Analisando os documentos recuperados no portal Jus Navigandi do ponto de 



























QUADRO 5: TEMÁTICA DOS DOCUMENTOS RECUPERADOS NO JUS NAVIGANDI (2000-2010).  
Fonte: O autor, 2010. 
  
Verifica-se que do total de documentos doutrinários recuperados no Jus 
Navigandi, aproximadamente 79% é de temática cível, sendo o restante de temática 
criminal. Quanto aos documentos jurisprudenciais recuperados, 70% são de 
temática cível, e 30% criminal. Na soma total de documentos doutrinários e 
jurisprudenciais, aproximadamente 78% é de temática cível, sendo o restante 
criminal.  Essa maioria, verificada no cível pode estar relacionada ao quantitativo de 
processos cíveis protocolados anualmente no TJPR, quase sempre na proporção de 
4 por 1 em relação ao crime.  Situação verificada também do processômetro do CNJ.  
Já no Portal DireitoNet foram recuperados 17 itens pertinentes, todos na 
categoria doutrina, referentes à apenas 8 desembargadores, ou seja, 16% do total 
da amostra, e 42 desembargadores não apresentaram nenhum resultado, conforme 
Quadro 6, a seguir: 
 
 








Oto Luiz Sponholz 1ª Câmara Criminal  1 0 
Regina Helena Afonso de Oliveira Portes 4ª Câmara Cível 2 0 
Sérgio Arenhart Órgão Especial - 1º Vice-
Presidente 
7 0 
Rosene Arão de Cristo Pereira 5ª Câmara Cível  1 0 
Lauro Augusto Fabrício de Melo 5ª Câmara Criminal  3 0 
 Eduardo Lino Bueno Fagundes 5ª Câmara Criminal  1 0 
Antonio Martelozzo 4ª Câmara Criminal  1 0 
 Lauro Laertes de Oliveira 2ª Câmara Cível  1 0 
TOTAL - 17 0 
QUADRO 6: PRODUÇÃO INTELECTUAL RECUPERADA NO DIREITONET (2000-2010).  
Fonte: O autor, 2010. 
 
 O fato de todos os resultados obtidos no Portal DireitoNet serem 
representativos de doutrina e nenhum jurisprudencial se deve ao fato do portal exigir 
cadastro e pagamento de anuidade para a liberação do conteúdo jurisprudencial aos 
usuários, gasto não previsto para a realização dessa pesquisa acadêmica. Outro 
fato a considerar é o volume expressivo de itens jurisprudenciais quando da 
indicação dos parâmetros de pesquisa, ou seja, os nomes de cada desembargador 
aliado ao fato que esse portal não apresenta possibilidade de refinamento na 
pesquisa. No referido portal, considerando a tipologia documental da área, encontra-
se disponível e na íntegra somente a doutrina.  
 Analisando os documentos recuperados no portal DireitoNet, do ponto de 
vista de identificação de sua temática entre cível ou crime, tem-se como resultado  
76,5%, ou seja, treze (13) ítens da temática cível, enquanto o restante,  23,5% (4) 
são de temática criminal. É possível assim afirmar que a maioria absoluta dos 
documentos recuperados, somando os dois portais, é essencialmente cível. 
 Todavia, o resultado obtido nos dois portais de Internet selecionados, na 
grande maioria dos itens recuperados, não se tratava de documentos autografados e 
sim citação da jurisprudência em documentos doutrinários. Também é visto que 
muitas destas citações são de doutrinas e jurisprudências produzidas pelos 
desembargadores anteriormente ao ano 2000, marca inicial para o levantamento dos 
dados, porém os documentos citantes foram escritos no período selecionado para a 
pesquisa. 
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Como já citado no capítulo referente à metodologia, as pesquisas foram 
realizadas na interface de busca dos respectivos portais sempre utilizando aspas 
nos termos de pesquisa (nomes completos e/ou apenas sobrenome dos 
desembargadores). Sem o uso de aspas, o resultado obtido era significativamente 
maior, porém também o era, o índice de documentos não pertinentes. Para 
conhecimento, utilizando-se o exemplo de pesquisa com o parâmetro 
Desembargador Sérgio Arenhart, no Portal Jus Navigandi, o resultado com aspas 
recuperou, na data, nove (9) documentos pertinentes, já sem aspas o resultado 
apresentou 216 itens, em que a maior parte do conteúdo ou tipo de documento 
apresentava-se repetida ou impertinente. É necessário criticar o sistema de 
refinamento de resultados do Portal Jus Navigandi, que oferece como opções 
“doutrina” e “peças (documentos jurisprudenciais)”, porém o refinamento não filtra 
apenas o resultado da categoria escolhida, sendo necessário realizar este processo 
de forma mecânica.  
Outra avaliação, resultante desse processo, foi a constatação em relação à 
facilidade de colocar e retirar documentos da Internet. A todo o momento é possível 
incluir novos documentos referentes a determinado desembargador, e também 
excluir documentos anteriormente existentes. Por conta desde fato, os resultados de 
uma pesquisa realizada com o mesmo termo, usando os mesmos critérios, podem 
variar a quantidade de documentos recuperados se for executada em datas 
diferentes. 
Devido ao fato dos resultados obtidos nos Portais da Internet ficar abaixo da 
expectativa, decidiu-se adicionar mais duas fontes para pesquisa, sendo escolhidas 
duas editoras de renome na área jurídica. As editoras escolhidas foram a Editora 
Forense e a Editora Revista dos Tribunais. 
A Revista Forense foi fundada em 1904, por Mendes Pimentel, Estevão L. de 
Magalhães Pinto e Edmundo Lins. Em 1935 passou a ser dirigida por Pedro Aleixo e 
pelo professor de direito da Universidade de Minas Gerais – atual UFMG, Bilac 
Pinto, ganhando espaço e reconhecimento nacional, tornando-se um importante 
repositório de publicações independentes dos melhores juristas do Brasil. Nos anos 
40 mudou-se para o Rio de Janeiro, sendo batizada como Editora Forense, 
direcionando suas publicações para livros jurídicos. Em 2007 passou a integrar o 
GEN – Grupo Editorial Nacional, mantendo sua linha editorial. 
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A Editora Revista dos Tribunais (RT) está em atividade desde 1912, foi 
lançada pelo advogado e jornalista Plínio Barreto, como extensão do antigo informe 
jurídico Crônicas Forenses. A RT foi a primeira editora a publicar jurisprudência, 
conseguindo assim uma rápida consolidação, pois antes disso tal conhecimento 
jurídico ficava restrito apenas aos tribunais. Foi, por muitos anos, considerada a 
maior gráfica brasileira, chegando a ser responsável por 60% das produções 
bibliográficas no Brasil. Em 2010, foi incorporada a Thomson Reuters, companhia 
dos Estados Unidos situada em Nova Iorque, com sedes e operações em diversas 
cidades do mundo e líder no fornecimento de informação inteligente para negócios e 
profissionais. As áreas do Direito que contam com publicações da RT são: Direito 
Administrativo, Civil, Comercial e Empresarial, Constitucional, Difusos e Coletivos, 
História/Introdução ao Estudo do Direito/Ética, Internacional, Penal, Processo Civil, 
Processo Penal, Trabalho e Previdência, Tributário, Bio Direito, Direito Comparado, 
Direito Comunicação, Eleitoral, Financeiro e Econômico, Geral, Metodologia Jurídica 
e Penal Geral.  
A pesquisa realizada no site da Editora Forense, não registrou publicações 
para nenhum dos 50 desembargadores presentes na lista, nos últimos 10 anos.  
Já no catálogo da Editora Revista dos Tribunais, foram encontradas 13 
publicações com autoria ou colaboração de desembargadores presentes na lista. As 
13 publicações referem-se à produção doutrinária de apenas dois desembargadores 
da lista, o que representa 4% dos cinqüenta selecionados, como identificado no 
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EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS 
DESEMBARGADOR SÉRGIO ARENHART 1 – Curso de Processo Civil – Processo Cautelar – v. 
4, 2. ed. 
2 – Prova. 
3 – Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos 
Cíveis – v.11. 
4 – Estudos de Direito Processual Civil. 
5 – Curso de Processo Civil – Procedimentos 
Especiais. 
6 – Temas Atuais de Direito Processual Civil – Perfis 
da Tutela Inibitória Coletiva. 
7 – Temas Atuais de Direito Processual Civil – A 
Tutela Inibitória da Vida Privada 
8 – Os Poderes do Juiz e o Controle das Decisões 
Judiciais 
9 – Direito Processual Coletivo. 
10 – Curso de Processo Civil – Processo de 
Conhecimento. v.2,  8.ed. 
11 – Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos 
Cíveis, v. 4. 
12 – Curso de Processo Civil – Execução – v.3, 2.ed. 
DESEMBARGADOR ROGÉRIO COELHO 1 – Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos 
Cíveis. v. 9. 
TOTAL 13 LIVROS 
 QUADRO 7: DOUTRINA PUBLICADA, EDITORA REVISTA DOS TRIBUNAIS (2000-2010).  
Fonte: O autor, 2010 
 
Uma parte significativa dos documentos recuperados nos portais e editoras 
refere-se a períodos em que os desembargadores estavam julgando em câmaras e 
especialidades diferentes da atual.   
Na Revista Forense, periódico impresso, com 106 anos publicando na área do 
direito, publicação de alcance nacional, com tiragem mensal de cinco mil (5000) 
exemplares, ao término do levantamento nos 61 números da revista que 
contemplam o período estipulado, foram encontradas treze (13) ocorrências, todas 
de citação Jurisprudencial. Estas ocorrências são relacionadas a apenas 10 
desembargadores selecionados (20% do total da amostra), resultando assim em 40 
outros desembargadores sem nenhum registro. A disseminação dos acórdãos cíveis 
neste periódico é predominante, com 69,23% contra 30,77% de criminais. A única 
câmara a apresentar mais de uma ocorrência foi a 9ª câmara Cível, com três 
ocorrências. Resultado apresentado no Quadro 8, a seguir: 
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Desembargador Rev. Forense Jurisprudência TOTAL 
Rosene Arão de Cristo Pereira n.359, p.306. 2ª Cível 1 
   1 
Rogério Coelho n.359, p.308. 3ª Cível 1 
   1 
Ruy Cunha Sobrinho n.353, p.336. 4ª Cível 1 
   1 
Rosene Arão de Cristo Pereira n.380, p.361. 9ª Cível 1 
Rosana Amara Girardi Fachin n.389, p.358. 
n.389, p.362. 
9ª Cível 2 
   3 
Antonio da Cunha Ribas n.391, p.498. 11ª Cível 1 
   1 
Rogério Coelho n.353, p.332. 1º Grupo cível 1 
   1 
Clayton Coutinho de Camargo n.380, p.354. 3º Grupo Cível 1 
   1 
Total Geral Cível   9 (69,23%) 
Jonny de Jesus Campos Marques n.401, p.643. 1ª criminal 1 
   1 
Lídio Rotoli de Macedo n.400, p.565. 2ª Criminal 1 
   1 
Eduardo Lino Bueno Fagundes n.395, p605. 5ª Criminal 1 
   1 
Oto Luiz Sponholz n.357p.293 Órgão especial 1 
   1 
Total Geral Criminal   4 (30,77%) 
TOTAL GERAL   13 
QUADRO 8: JURISPRUDÊNCIA REGISTRADA, REVISTA FORENSE, IMPRESSA (2000-2010).  
Fonte: O autor, 2010. 
 
Na Revista dos Tribunais, outro periódico impresso selecionado, também de 
alcance nacional, foram analisados 126 números representativos do período 
estipulado para a busca e foram encontradas ocorrências jurisprudenciais referentes 
a 37 desembargadores, ou seja, 74% da amostra selecionada. Ao todo foram 
recuperadas 185 ocorrências, sendo 103 criminais e 82 cíveis, como se observa no 
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Desembargador Rev. Dos Tribunais Jurisprudência TOTAL 
Lauro Augusto Fabrício de Melo 
n. 775, p.390. 
n. 779, p.376. 
n. 804, p.395. 
n. 802, p.383. 
n. 806, p.348. 
n. 808, p.424. 
n. 809, p.357. 
1ª Câm. Cível  7 
Marcus Vinicius de Lacerda Costa 
n. 774, p. 404 
1ª Câm. Cível  1 
Paulo R. Vasconcelos 
n. 804, p. 398. 
1ª Câm. Cível 1 
Rosana Fachin 
n. 803, p. 401. 
1ª Câm. Cível 1 
Ruy Cunha Sobrinho 
n. 876, p. 333 
1ª Câm. Cível 1 
   11 
Rosana Fachin 
n. 792, p.403. 
n. 792, p.407. 
n. 805, p.406. 
2ª Câm. Cível  3 
Marco A. Moraes Leite n. 701, p.399. 2ª Cam. Cível 1 
Cristo Pereira 
n. 779, p.382. 
n.781, p.400. 
n. 359, p.306. 
2ª Cam. Cível 3 
   7 
Jesus Sarrão n. 794, p.378. 3ª Câm. Cível 1 
Hamilton Mussi n. 828, p.416. 3ª Câm. Cível 1 
Cristo Pereira n. 774, p.360. 3ª Câm. Cível 1 
Regina Afonso Portes n.787, p.359. 3ª Câm. Cível 1 
Rogério Coelho n.359, p.308. 3ª Câm. Cível  1 
Clayton Camargo n.827, p.388. 3ª Câm. Cível  1 
   6 




4ª Câm. Cível  2 
Idevan Lopes 
n. 828, p.370. 
n. 828, p.374. 
4ª Câm. Cível 2 
Ruy Cunha Sobrinho 
n.780, p.393. 
n.353, p.336. 
n. 772, p.404. 
n. 786, p.440. 
n.829, p.384. 
n.831, p.420. 
4ª Câm. Cível  6 
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Conclusão 
Lauro Augusto Fabrício de Melo n. 843, p.338. 5ª Câm. Cível 1 
Cunha Ribas n.771, p.345. 5ª Câm. Cível 1 
Ronald Juarez Moro n.795, p.373. 5ª Câm. Cível  1 
   3 
Antonio Martelozzo n.790, p.714. 6ª Câm. Cível  1 














6ª Câm. Cível 4 
Maria José Teixeira n.889, p.663. 6ª Câm. Cível 1 
   11 
Noeval de Quadros 
n.780, p.391. 
n.771, p.387. 
7ª Câm. Cível  2 
Miguel Pessoa n.785, p.400. 7ª Câm. Cível 1 






7ª Câm. Cível 5 
Prestes Mattar n.814, p.351. 7ª Câm. Cível 1 
   9 
Paulo Roberto Vasconcelos n.832, p.365. 8ª Câm. Cível  1 
Rafael Augusto Cassetari n.836, p.292. 8ª Câm. Cível 1 
Rosana Fachin n.829, p.380. 8ª Câm. Cível  1 
   3 




n. 863, p.339. 
n.873, p.290 
9ª Câm. Cível 4 
Cristo Pereira n.380, p.361. 9ª Câm. Cível 1 
   6 
Antônio da Cunha Ribas n.391, p.498. 11ª Câm. Cível 1 
   1 




12ª Câm. Cível 2 




12ª Câm. Cível 2 
Rafael Augusto Cassetari n.869, p.355. 12ª Câm. Cível 1 
   7 
Continua 
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Conclusão 
Carvílio da S. Filho n.863, p.337. 15ª Câm. Cível 1 
Hamilton Mussi Corrêa n.867, p.313. 15ª Câm. Cível 1 
   2 
Paulo Hapner 
n.869, p.353. 
n. 880, p.261. 
17ª Câm. Cível 2 
Paulo Roberto Vasconcelos n.845, p.351. 17ª Câm. Cível 1 
   3 
Rogério Coelho n.353, p.332. 1º Grupo cível 1 
   1 
Clayton Camargo n.380, p.354. 3º Grupo cível 1 
   1 




1ª Câm. Criminal 2 




1ª Câm. Criminal  2 



























1ª Câm. Criminal 2 
Sergio Arenhart n.792, p.715. 1ª Câm. Criminal  1 
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Conclusão 






2 Câm. Criminal 4 
Leonardo Lustosa n.832, p.595. 2ª Câm. Criminal 1 








2ª Câm. Criminal 7 
Rafael Augusto Cassetari 
n.811, p.709. 
n.822, p.695. 
2ª Câm. Criminal  2 





2ª Câm. Criminal  4 









2ª Câm. Criminal 7 
Noeval de Quadros 
n.866, p.707. 
n.874, p.648. 
2ª Câm. Criminal 2 




3ª Câm. Criminal 2 
Ronald Juarez Moro n.776, p.689. 3ª Câm. Criminal  1 






3ª Câm. Criminal  5 














4ª Câm. Criminal 4 












4ª Câm. Criminal 4 
Paulo Roberto Vasconcelos 
n.797, p.687. 
n.807, p.704. 








5ª Câm. Criminal 3 
Rosana  Fachin n.863, p.675. 5ª Câm. Criminal 1 







5ª Câm. Criminal 6 






 5ª Câm. Criminal 4 
Jorge W. Massad 
n.870, p.667. 
n.889, p.668. 
 5ª Câm. Criminal 2 
   17 
Oto Luiz Sponholz 
n.809, p.633. 
n.811, p.672. 
Grupo de Câmaras Criminais 2 
   2 
Lauro Augusto Fabrício de Melo n.859, p.659.  Órgão Especial 1 
Oto Luiz Sponholz n.357, p.293 Órgão Especial 1 
   2 
Total geral criminal   103 (55,68%) 
TOTAL GERAL   185 
QUADRO 9: JURISPRUDENCIA REGISTRADA, REVISTA DOS TRIBUNAIS, IMPRESSA, POR 
CÂMARA (2000-2010).  
Fonte: O autor, 2010. 
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 Foi possível também identificar a produtividade das câmaras de julgamento. 
Observa-se que a 1ª câmara criminal lidera o ranking de produtividade registrada em 
fontes de informação externas, registrando 30 ocorrências na categoria 
jurisprudência, no período instituído para pesquisa. A 2ª câmara criminal é a 
segunda mais produtiva, com 29 itens recuperados. Dentre as câmaras cíveis, as 
que mais apresentaram registros foram a 1ª, 4ª e 6ª câmaras cíveis, com 11 
ocorrências cada, sendo apenas a 5ª posição entre as câmaras mais produtivas no 
ranking geral, considerando a temática cível e criminal. Curiosamente é possível 
verificar que a tipologia predominante dos documentos recuperados na Revista dos 
Tribunais difere das fontes de pesquisa online, em que predominam documentos da 
área cível. No referido periódico, a disseminação dos acórdãos criminais alcançou o 
índice de 55,68% contra 44,32% do cível. 
 Percebeu-se também que o Desembargador melhor classificado no Ranking 
de produtividade individual, integra a câmara que registra melhor produtividade, e 
impulsiona esse resultado coletivo. 
Para o levantamento de dados na Revista Paraná Judiciário, repositório oficial 
do TJPR, foi utilizado o mesmo grupo de critérios já definidos para a realização da 
pesquisa. Os volumes referentes ao período 2000-2010 são os números 52 a 56/57. 
Foram encontradas apenas duas (2) doutrinas, referentes a um mesmo 
Desembargador, presente na amostra estabelecida. As doutrinas foram encontradas 
nos volumes 55 e 56/57, referentes aos anos 2005 e 2005/2006, tendo sido 
elaboradas pelo Desembargador Lauro Laertes de Oliveira. Os outros volumes 
selecionados não apresentaram resultados para os desembargadores da amostra. 
Na revista de volume 55 foi encontrada a doutrina intitulada “Da Ética dos 
Juízes”, já na revista referente aos volumes 56/57 foi encontrada a doutrina “Da 
Morosidade Judicial”.  
 Ao final da coleta de dados, na totalidade de fontes informacionais 
pesquisadas, foi possível estabelecer um ranking pontuando os Desembargadores 
mais produtivos da amostra selecionada, apresentado no Quadro 11, à seguir, 
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1º Oto Luiz Sponholz 3 27 30 
2º Sérgio Arenhart 27 2 29 
3 º Lauro A. Fabrício de Melo 7 20 27 
4º Rosana A. Girardi Fachin 1 12 13 
5º Ruy Cunha Sobrinho 3 9 12 
6º Lauro Laertes de Oliveira 12 0 12 
7º Telmo Cherem 3 7 10 
8º Noeval de Quadros 4 6 10 
9º Rosene Arão de Cristo 
Pereira 
2 7 9 
10º Lídio José Rotolli de 
Macedo 
1 8 9 
11º Rogério Coelho 4 5 9 
12º Antônio Martelozzo 2 6 8 
13º Jesus Sarrão 1 6 7 
14º Leonardo Pacheco 
Lustosa 
0 7 7 
15º Ronald Juarez Moro 1 6 7 
16º Onésimo Mendonça de 
Anunciação 
0 6 6 
17º Clayton Coutinho de 
Camargo 
0 6 6 
18º Miguel Thomaz Pessoa 
Filho 
0 6 6 
19º Eduardo Lino Bueno 
Fagundes 
1 5 6 
20º Sônia Regina de Castro 0 6 6 
21º Paulo Roberto 
Vasconcelos 
1 5 6 
22º Idevan Batista Lopes 0 5 5 
23º Rafael Augusto Cassetari 1 4 5 
24º Antônio da Cunha Ribas 0 5 5 
25º Celso Rotoli de Macedo 3 1 4 
26º Carvílio da Silveira Filho 0 4 4 
27º Maria José de Toledo 
Marcondes Teixeira 
0 4 4 
28º Paulo Roberto Hapner 2 2 4 
29º Regina Helena Afonso de 
Oliveira Portes 
2 1 3 
30º Jonny de Jesus Campos 
Marques 
0 3 3 
31º Roberto Sampaio da 
Costa Barros 
0 3 3 
32º Robson Marques Cury 1 2 3 
33º Jorge Wagih Massad 1 2 3 
Continua 
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Conclusão 
34º Antônio Renato 
Strapasson 
3 0 3 
35º Ruy Fernando de Oliveira 1 1 2 
36º Ivan Campos Bortoleto 0 2 2 
37º Marcus Vinícius de 
Lacerda Costa 
0 2 2 
38º Hamilton Mussi Correa 0 2 2 
39º Marco Antônio de Moraes 
Leite 
0 1 1 
40º Irajá R. H. Prestes Mattar 0 1 1 
41º Rogério Luis N.Canayama 1 0 1 
42º Edvino Bochnia 0 1 1 
TOTAL 88 (29,73%) 208 (70,27%) 296 
QUADRO 10: RANKING DE PRODUTIVIDADE DESEMBARGADORES DO TJPR (2000-2010).  
Fonte: O autor, 2010. 
 
 Com base neste ranking, é possível observar que a maioria absoluta de 
documentos recuperados na somatória total é da categoria jurisprudencial 
totalizando 208 itens, ou seja, 70,27% do quantitativo obtido. O nome a encabeçar a 
lista do ranking é justamente do Desembargador mais antigo no quadro geral, que 
sozinho totalizou 30 itens publicados, correspondendo a 10,13% do total. Porém isto 
não se reflete nos subseqüentes em ordem de antiguidade, que não apareceram na 
seqüência do Des. Oto Luiz Sponholz como também sendo mais produtivos, o que 
permite afirmar, para a amostra selecionada, que antiguidade não é sinônimo de 
produtividade, considerando as fontes consultadas. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este estudo procurou identificar a produção intelectual dos Desembargadores 
do Tribunal de Justiça do Paraná, intentando dar visibilidade à produção e o registro 
da memória intelectual, no período compreendido entre 2000 e 2010. Como 
resultado foi permitido conhecer a produção intelectual e/ou citação dessa produção 
e a organização desse resultado, registrada nos diferentes quadros dispostos ao 
longo do trabalho, sendo um marco inicial para o mapeamento da memória 
intelectual. O estudo foi desenvolvido tendo por amostra os cinqüenta (50) 
desembargadores mais antigos; amostra definida posteriormente à fase do 
planejamento devido a constatação do tempo disponível para a realização e 
finalização do trabalho. 
Nas fontes disponíveis na Internet registraram-se algumas dificuldades para 
localizar itens relativos à doutrina. Essa dificuldade pode estar relacionada, 
principalmente, à dispersão dos documentos doutrinários na rede e pela interface de 
pesquisa disponível nos portais, que não disponibiliza busca refinada por campos de 
pesquisa específicos, como por nome do autor, título, etc., o que resultou num 
elevado índice de documentos impertinentes recuperados no montante da pesquisa. 
Quanto ao resultado geral obtido de documentos pertinentes nos dois portais 
selecionados, registrou-se um total de 83 itens.  
No que se refere à seleção de periódicos impressos utilizados para identificar 
a produção intelectual, considerou-se que a Revista Forense, com tradição de 
publicação na área do direito e de alcance nacional, retrataria a produção dos 
Desembargadores do Paraná, permitindo um registro dessa memória. Ao término do 
levantamento nos 61 números da revista que contemplam o período estipulado, 
registrou-se apenas 13 itens recuperados na categoria jurisprudência.  
Quanto à Revista dos Tribunais impressa, também de alcance nacional, 
verificou-se após análise dos 126 números, que dentre a tipologia documental da 
área a jurisprudência predominou totalizando 185 ocorrências. Depreende-se que a 
maioria de documentos recuperados da categoria jurisprudência talvez esteja aliado 
ao pensamento de Nobre quando afirma que a pesquisa em direito não conseguiu 
acompanhar o nível de desenvolvimento da pesquisa em outras disciplinas embora 
tenha, em boa medida, acompanhado o crescimento quantitativo das demais 
disciplinas de ciências humanas. O mesmo autor (2004 p.7) justifica que esse 
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descompasso entre a pesquisa jurídica e as outras disciplinas das ciências humanas 
é devido “o fato de o ensino jurídico estar fundamentalmente baseado na 
transmissão dos resultados da prática jurídica [...] e não em uma produção 
acadêmica desenvolvida segundo critérios de pesquisa científica”, o que produziria 
muito mais doutrina que jurisprudência. Considerando que os julgamentos 
acontecem em câmaras especializadas, o volume de acórdãos produzidos 
regularmente será sempre maior em relação à doutrina. 
 Quanto ao objetivo relativo ao registro da memória intelectual institucional 
para definir ranking de produção, por nome dos Desembargadores, pode-se concluir 
que, dos 50 Desembargadores incluídos na amostra, 42 (84%) apresentaram 
resultados, enquanto 8 (16%) não pontuaram, ou seja, não foi encontrada produção 
destes 8 desembargadores em nenhuma das fontes de informação consultadas. 
Segundo Leite (2009), a contribuição dos repositórios institucionais está ligada à 
melhoria do sistema de comunicação que promove o aumento da visibilidade dos 
resultados de pesquisa e da instituição. Marques (2007) por sua vez afirma que o 
interesse pela memória institucional está enraizado na preocupação de se ter 
disponível e de forma organizada a informação jurídica, independente de suporte, 
para o acesso a todos os interessados, situação ainda não incorporada internamente 
no TJPR. 
 Dentre os objetivos específicos para se chegar aos resultados finais, os 
portais jurídicos da web “Jus Navigandi” e “DireitoNet”  foram os que melhor se 
enquadraram dentro do que se buscava em termos da execução da pesquisa, 
juntamente com os periódicos impressos “Revista Forense” e “Revista dos 
Tribunais”. Todavia, apesar de se constituírem fontes adequadas para a 
investigação, os resultados obtidos preliminarmente não se mostraram satisfatórios, 
quando então foi decidido adicionar fontes complementares ao trabalho exploratório. 
Foram incluídos e consultados os sites das editoras “Forense” e “Revista dos 
Tribunais”, por via de seus respectivos catálogos e a Revista Paraná Judiciário da 
editora Juruá como repositório oficial do TJPR. 
A produção coletada foi totalizada segundo a lista dos Desembargadores, 
tendo em vista a criação de um ranking de produtividade, sendo este o último 
objetivo previsto no projeto, o qual permitiu explicitar os Desembargadores que mais 
contribuíram, intelectualmente, na década analisada, ou seja, 2000-2010. O registro 
dessa memória é de suma importância não só para a sociedade, mais também para 
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as organizações que representam a área, cujo conteúdo documental torna-se 
patrimônio marcante para a história do Poder Judiciário do Paraná, como também 
para qualquer instituição. 
Apesar de a investigação ter sido realizada não contemplando a totalidade 
dos 120 Desembargadores que constituem o quadro do TJPR, a presente pesquisa 
teve como objetivo dar visibilidade e registrar a produção identificada, permitindo 
também que a metodologia adotada possa ser reutilizada futuramente para que 
sejam realizadas novas pesquisas, desta feita com a totalidade dos 
Desembargadores e/ou os setenta restantes, além de aprimorada em futuros 
trabalhos. Foi possível criar uma referência para que se possa registrar e preservar a 
memória intelectual produzida, dando base ao próprio TJPR para o uso em futuros 
estudos, tomada de decisões e constituição de sua memória histórica, a qual 
também pode servir de referência para outros tribunais do Brasil e de outros países, 
bem como órgãos jurídicos diversos e profissionais em geral.  Sugere-se ainda um 
estudo que analise a origem das citações para permitir mapear em quais regiões do 
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